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PREFEITURA MUNICIPAL DE BELTERRA

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULÍURA E DESPORTO§EMED

&

FUNDO OE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAçÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO OOS
PROFISSIONAIS DA EDUCÂCAO-FUNDEB

CNPJ: 29.578.9441000í-22

TE,RMO DE, REFERÊNCIA

l. Dados do órgão gerenciador

ÓTgãO: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÀO. CULTUNE, E DESPORTO. ATRAVES DO
FUNDO DE MANUTENÇÂO E, OESENVOLVTMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSrCA E DE
vALORTZAÇÃO DOS PROFTSS|ONATS DA EDUCAÇÃO-FUNDEB

CNP.I : 29.578.9441 0OO1 -22

2l Objeto

2.1. REGTSTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AOU|S|ÇÃO DE COMBUSTTVEL
COM FORNECIMENTO CONTINUO E FRACIONADO, CONFORME DEMANDA, PARA
ATENDER O FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA
E DE VALORTZAÇÃO DOS pROFtSStONAtS DA EDUCAÇÃO- FUNDEB E A §ECRETARTA
MUNtC|PAL DE OBRAS, VIAÇÃO E TNFRAESTRUTURA-SEMOV|.

ORGAO GERENCIADOR SECRETARIA DE EDUCAÇÃO,CULTURA E DESPORTO ATRAvÉS DO FUNDO D E
i,ANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EOUCAçÃO BÁSICA E DE
vALORtZÂÇÃO OOS PROFtSStONAtS DA EDUCAçÃO-FUNDEB

óRGÃo PARTTctpANTE Secretaria Municipal de Obras, Viação e lnfraestrutura -SEMOVI

3) Justilicativa

FUNDEB: A Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto-SEMED, objetivando garantir a

permanência com sucesso dos discentes regularmente matriculados utiliza-se do Recurso do FUNDEB
para manter as atividades anuais de acordo com o planejamento anual e como a Ata de Registro de Preço
tem a validade por 12 meses almeja-se que o processo possa vir a garantir as atividades do Programa
Caminho da Escola no ano em curso e do primeiro semestre do ano de 2023.

Ressalta-se que o quantitativo proposto já considera a possível ampliação do número de veículos
da frota e maior eficiência no serviço, que em especial aos alunos localizados na área rural do Município,
é essencial para o processo diário a unidades de ensino.

SEMOVI: O motivo pelo qual a Secretaria Municipal de Obras, Viação e lnfraestrutura-SEMov| se

dá primeiramente pelo Princípio da Vantajosidade, o qual encontra-se expresso no art. 3s da Lei 8.666/93,
a vantajosidade caracteriza-se como a adequação e satisfação do interesse colêtivo. Dito isto, escolher
ser órgão participante nêste certame está respaldado na necessidade de aquisição do bem supra citado,
visto que esta secretaria possui uma alta demanda na área da infraestrutura e possui poucos veículos
qualificados para determinados serviços. Necessitando por vezes complementar a frota de veículos com
Locação. Para isso, encontra-se neste processo no qual solicitamos a participação uma oportunidade de
realizarmos uma aquisição que auxiliâria os servidores desta secretaria no cumprimentos das demandas.
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Trata-se da motivação para licitar combustível, com vista ao atendimento da demanda da frota de

veículos automotores da Secretaria Municipal de Obras, Viação e lnfraestrutura-SEMov|, visto que a
mesma é responsável pela manutenção das estradas vicinais, tânto da área urbana quanto da área rural,
atraves de utilização de maquinários pesados como: pá carregadeira, rolo compressor, tratores e demais
maquinários necessários para tais manutenções.

4) Detalhamento do objeto

ITEM
DESCRTÇÂO DO rrEM

QTD
FUNDEB

QÍD
SEMOVI

QTD Valor
UnitáÍio

M0dia Valor Média Íotal

oLEO D|ESEt S-r0 tT 100 000
300.000 R$ 8.03 RS 2.409 000 00

oLEO DtESEt S-s00
LT

40.000 50 000
90.000 R§ 8,02 R§ 721.800.00

Valor total R$ 3.130.800,00 (Três milhôes, cento e trinta mil e oitocentos reais)

O valor estimado para execução total da presente licitação é de: 3.130.800,ffi (três milhÕes, cento e trinta

mil e oitocentos reais)

Valor Estimado do FUNDEB: R$ 1.123.800,00 (Um nrilhão cento e vinte e três mil e oitocentos reais)

Valor Estimado SEMOVI: R$ 2.007,000,00 (Dois milhões, e sete mil reais)

5) Classificação dos Bens Comuns

a) Trata-se de aquisição de bem comum, a ser contrâtada mediante licitação. na modalidade pregão.

em sua forma eletrônica.

6) Entrega e Critérios de Aceitaçâo do Objeto.

a) O prazo de entrega dos itens é de até 3O(trintâ) dias, a partir da entrega da ordem de contpra. nos

endereços indicados no momento da emissão da ordem de compra.

b) Os itens serão fiscalizados pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato.
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de

Referência e na propostâ.

c) Os itens poderão ser rejeitados, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo

de Referência e na proposta, devendo ser substituídos de imediato, a contar da notificação da contratada,

às suas custas, senr prejuízo da aplicação das penalidades.

7\ Obrigações da Contratante

a) São obrigações da Contratante:

i) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

ii) Verificar minuciosamente. no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente

com as especificações constantes do Edital e da proposta. para fins de aceitação e recebimento definitivo;

iii) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições. Íàlhas ou irregularidades veriÍicadas no

objeto fornecido, para que seja substituído. reparado ou corrigido;
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iv) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor

especialmente designado;

v) Eefetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e

forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

b) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contÍato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8) Obrigações da Contratada

a) A Contratada deve cumprir todas as obrigaçÕes constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e, ainda:

i) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Termo de Referência e seus anexos.

ii) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 77

a27 , do Código de Defesa do Consumidor (tri n" 8.078, de 1990);

iii) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto
com avarias ou defeitos;

ir) Comunicar à Contratante, no pÍazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

v) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitaçáo;

vi) Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

b) A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia
trinta do mês seguinte ao da presta€o dos serviços, os seguintes documentos: l) prova de regularidade
relativa à Seguridade Social; 2) certidáo conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede

do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

- CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da lN SEGES/MP n.512O17;

9) Do Controle e Fiscalizaçâo da Execução

a) Nos termos do art. 67 lri n" 8.666, de 1993, será designado repÍesentante para acompanhar e

fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro própÍio todas as ocorrências relacionadas com a

execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

b) A fiscalização de que trata este item náo exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeiçôes técnicas ou
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vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 7O da l-ei n" 8.666, de 1993.

c) O Íepresentante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

com a execuçáo do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

t0) Do Pagamento

a) O pagamento será realizado no prazo máximo de até 3O(trinta) dias, contados a partir do recebimento

da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pelo contratado.

b) Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contÍatante atestar a

execução do objeto do contrato.

c) A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, e as demais documentações mencionadas no art. 29 da l,r-i n"8.666, de 1993.

i) Constatando-se, a situaçáo de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as

providências previstas no do art. 3 I da Instruçáo Normativa n" 3, de 26 de abril de 2018.

d) Havendo erro na apresentaçáo da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a

comprovação da regularização da situaçáo, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

e) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

f) Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a

manutençáo das condiçóes de habilitação exigidas no edital.

g) Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaçáo ou, no mesmo

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da

contratante.

h) Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administraçáo deverá realizar

consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n" 3, de 26 de abril de 2018.

i) Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
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contratada, bem como quanto à existência de pagamento â ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

j) Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotaÍ as medidas necessárias à rescisáo contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

k) Havendo a efetiva execuçáo do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situaçáo junto ao SICAF.

10.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por

motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente

justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

l) Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na Iegislação aplicável.

i) A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da lri
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanlo aos impostos e contribuições

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de

comprovação, por meio de documento oÍicial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto

na referida [ri Complementar.

l l) Das Sançôes Administrativas

11.1. Comete infração administrativa nos termos da lri nn 10.520, de 2ü)2, a Contratada que:

a) Falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigaçÕes
assumidas na contratação;

b) Ensejar o retardamento da execuçáo do objeto;

c) Fraudar na execução do contrato;

d) Comportar-se de modo inidôneo; ou

e) Cometer fraude fiscal.

1.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à

CONTRATADA as seguintes sançôes:

i) Advertência por escrito, quando do náo cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acaÍretam prejuízos significativos para o
serviço contratado;

ii) Suspensão de licitar e impedimento de contrâtar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concrctamente, pelo prazo de até dois anos;

iii) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entida«les da União, com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

iu) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reahilitaçáo perante a própria

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELTERRA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO-SEMED
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autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada Íessarcir a Contratante
pelos prejuízos causados;

1.2. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem "iv" também é aplicável em

quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referência.

1.3. As sanções previstas nos subitens 'i", 'iii", poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

b) Também ficam sujeitas às penalidades do art.87, III e IV da lri n" 8.666, de 1993, as empresas ou

profissionais que:

i) Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento

de quaisquer tributos;

ii) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitaçáo;

iii) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

c) A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na lri n"

8.666, de 1993, e subsidiariamente al*in"9;784, de 1999.

d) As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a seÍem pagos,

ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na

Dívida Ativa da Uniáo e cobrados judicialmente.

e) A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administraçâo, observado o princípio

da proporcionalidade.

f) Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração

administrativa tipificada pela t ei n" 12.846, de lo de agosto de 2013, como ato lesivo à administração

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado,

para ciência e decisão sobre a eventual instauraçáo de investigação preliminar ou Processo Administrativo
de Responsabilização - PAR.

g) A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo

à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da lri n" 12.846, de 1" de agosto de 2013,

seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

h) O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuÍação da ocorrência de danos e prejuízos à Administraçáo Pública Federal resultantes
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

i.) As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
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12) Dos Recursos Orçamentários.

a) As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

FIJhIDEB: Ficha 162
Unidade: Fundo Municipal de Desenvolvimento da Educação - FIINDEB
12.3ó5.0005.2095.0000 - MANUTENÇÀO DO PROCRAMA DE TRANSPORTE ESCOLAR-FLNDEB
3.3.90.30.00 Material de Consumo

SEMOVI: Ficha 240
unidade: 04.122.0002.2038.0000 MANUTENÇÃo DAS ATIVIDADES DA SEMOVI
3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO

13) Prazo de Vigência do Contrato

a) A vigência do contrato ficaní adstrita até 3l de dezembro do exercício financeiro a paÍir da data
de assinahrra do contrato, admitida a prorrogação nos termos do §1, do art. 57 da lei n' 8.666193,
mediante termo aditivo permanecendo as obrigaçôes.

14. Disposições gerais

14.1. A responsabilidade pela condução do certame seú da Secretaria Municipal de Educação, Culnra e

Desporto, através do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos

Profissionais da Educação, atrâvés da Divisão de Licitaçào e ContÍatos Administrativos e após adjudicado
os autos do processo serão remetidos ao Secreúrio Municipal de Obras Viação e Infraestrutura para os

procedimenÍos posteriores.

Belterra-Pá, de 20 de Julho de 2022

Dimaima Nayara Sousa Moura
Secretário Municipal de Educação, Cultura e Desporto

Decreto no 03/2021
GERENCIADOR

b
Jura tistâ Dantâs

Secretário Municipal de Obras, Viação e Infraestrutura
Decreto no 03912022
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